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•	 Os registros de programas de computa-

dor cresceram no Brasil em 2026, com 

destaque para os depósitos relacionados 

à inteligência artificial. No país, a proteção 

do software ocorre pelo direito autoral, e 

o registro perante o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) recai sobre o 

código-fonte, podendo servir como pro-

va de autoria em eventual disputa.  

•	 O Conselho Nacional Autorregulamentação 

Publicitária (CONAR) atualizou as diretrizes 

para a publicidade de apostas, com foco no 

combate a sites ilegais, na proteção de crian-

ças e adolescentes e na ampliação da respon-

sabilidade dos anunciantes. Clique aqui para 

conferir as mudanças.

•	 A Comissão de Indústria, Comércio e 

Serviços da Câmara dos Deputados 

aprovou o Projeto de Lei (PL) nº 

303/2024, que atribui a titularidade 

da patente de invenção desenvolvida 

com auxílio de IA à pessoa ou empresa 

responsável por financiar e fornecer os 

recursos técnicos utilizados, alterando 

a Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 

9.279/1996). Veja mais detalhes aqui.

•	 A Comissão de Indústria, Comércio e 

Serviços da Câmara dos Deputados 

também aprovou, em 3 de setem-

bro de 2026, o substitutivo ao PL nº 

3.553/2021, que estabelece regras para 

a atuação do INPI em ações judiciais 

de nulidade de patentes e registros 

de marcas quando a autarquia não 

for a autora da ação. O projeto ain-

da será analisado pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Acesse aqui para mais detalhes.

REALIDADE BRASILEIRA

https://www.conar.org.br/noticias/conar-atualiza-as-regras-para-a-publicidade-de-apostas
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2418048
https://www.camara.leg.br/noticias/1302528-comissao-aprova-projeto-com-regras-sobre-atuacao-do-inpi-em-acoes-de-nulidade-de-patentes-ou-de-marcas
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Corinthians é multado pelo STJD por ação de 
marketing de emboscada

O Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD) 

condenou o Corinthians ao pagamento de 

multa de R$ 10 mil por uma ativação comercial 

realizada sem autorização da Confederação 

Brasileira de Futebol (CBF) durante uma partida 

do Campeonato Brasileiro Feminino.

O episódio ocorreu em um jogo contra o 

Santos, quando a zagueira Thaís Regina exibiu 

diante das câmeras de transmissão, durante 

a execução do Hino Nacional, o produto “Lip 

Oil”, resultado de parceria entre o clube e a 

marca de cosméticos Vizzela.

A CBF denunciou a conduta e enquadrou o 

episódio como marketing de emboscada. O 

STJD aplicou por unanimidade a penalidade 

com fundamento no Código Brasileiro de 

Justiça Desportiva (CBJD), que prevê multas 

de R$ 100 a R$ 100 mil pelo descumprimento 

de regulamentos de competições. 

O caso reforça a relevância do tema de 

marketing de emboscada no ambiente es-

portivo brasileiro. Para marcas e clubes que 

estruturam ativações comerciais em compe-

tições organizadas, o precedente evidencia a 

necessidade de observar as regras de exclusi-

vidade comercial das entidades organizadoras 

e de obter autorização prévia para qualquer 

exposição de produtos ou marcas durante os 

protocolos oficiais dos jogos.

CASOS JUDICIAIS 
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TJSP anula cláusula de não concorrência sem 
delimitação territorial em contrato de franquia

A 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) anu-

lou, por unanimidade, a cláusula de não con-

corrência prevista em um contrato de franquia 

de corretagem de seguros. Para o colegiado, a 

ausência de delimitação territorial tornava a 

restrição excessivamente genérica e lesiva à 

livre iniciativa e ao livre exercício profissional. 

Como consequência, foram afastadas a multa 

contratual de R$ 150 mil e a ordem de encer-

ramento das atividades do corretor. O ex-fran-

queado, no entanto, permanece obrigado a se 

abster de utilizar a marca e demais elementos 

identificadores da rede franqueadora.

Cláusulas de não concorrência são admi-

tidas em contratos de franquia, desde que 

respeitem limites materiais, temporais e 

espaciais. Conforme destacou o relator, 

desembargador Rômolo Russo, embora hou-

vesse limite temporal de dois anos, a ausên-

cia de qualquer delimitação geográfica pode-

ria, na prática, impedir o corretor de atuar em 

todo o território nacional, um risco concreto 

que serve de alerta a toda rede de franquias 

que imponha restrições pós-contratuais sem 

a devida limitação territorial. A restrição deve 

ser razoável e proporcional, sobretudo quan-

do envolve atividade profissional já exercida 

pelo franqueado com know-how prévio, e a 

jurisprudência é firme no sentido de que a 

lacuna geográfica torna a cláusula abusiva e 

nula de pleno direito, o que representa, para 

franqueados, um importante precedente de 

proteção contra vedações desproporcionais 

ao exercício profissional. 

Processo nº 1012457-70.2020.8.26.0576
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Concorrência desleal na moda: Justiça de SC 
reconhece imitação servil entre marcas infantis

A Justiça de Santa Catarina condenou uma 

marca de moda infantil por imitação servil de 

coleções de concorrente. No caso, a perícia 

constatou que a ré, fundada por ex-funcio-

nários da autora, reproduziu peças com grau 

de semelhança suficiente para confundir o 

consumidor, sendo condenada a cessar a co-

mercialização dos produtos e ao pagamento 

de indenização por danos morais. A decisão 

ainda cabe recurso.

O caso reforça um ponto de atenção recor-

rente no mercado de moda: embora a inspi-

ração em tendências seja prática legítima, a 

reprodução muito próxima de elementos cria-

tivos de terceiros pode ultrapassar esse limite 

e configurar concorrência desleal, nos termos 

da Lei de Propriedade Industrial. O vínculo em-

pregatício prévio entre as partes foi um fator 

relevante na análise do caso.
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Ação contra plataforma de IA discute uso não 
autorizado de vozes de artistas

Músicos ingressaram com uma ação coletiva 

nos Estados Unidos contra a Suno, plataforma 

que utiliza inteligência artificial para gerar mú-

sicas, questionando a reprodução não autori-

zada de elementos ligados às suas identidades 

artísticas. Segundo os autores, a ferramenta 

seria capaz de produzir faixas que remetem a 

artistas específicos a partir de comandos que 

mencionam seus nomes, reproduzindo traços 

de voz, estilo e interpretação.

Os músicos pedem indenização e uma ordem 

judicial para impedir a continuidade desse tipo 

de uso. O caso amplia as discussões sobre os 

limites jurídicos da inteligência artificial gene-

rativa no setor musical, especialmente quanto 

à reprodução e à exploração comercial, sem 

autorização, de atributos capazes de identifi-

car ou remeter a artistas específicos.

PI NO EXTERIOR 
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Juiz federal dos EUA rejeita alegação central de direitos 
autorais sobre a batida do reggaeton

O juiz federal André Birotte Jr., do Tribunal 

Distrital dos Estados Unidos em Los Angeles, 

reconsiderou entendimento anterior e rejei-

tou a principal alegação de violação de di-

reitos autorais de composição em processo 

que envolve mais de 150 artistas e empresas 

- entre eles Bad Bunny, Drake, Justin Bieber, 

Daddy Yankee e Karol G - e cerca de 1.800 

músicas de reggaeton.

A ação foi ajuizada em 2021 pelos produtores 

e compositores responsáveis pelas músicas 

“Fish Market”, “Dem Bow” e “Pounder Dub Mix 

II”, cujo ritmo sincopado é considerado funda-

mental para o desenvolvimento do gênero.

Os autores sustentavam que o padrão percus-

sivo conhecido como “dembow” seria prote-

gido por direitos autorais e teria sido reprodu-

zido milhares de vezes sem autorização. Os 

réus argumentaram que os autores buscavam 

construir um direito autoral a partir da com-

binação de elementos retirados de diferentes 

obras - um direito autoral “Frankenstein”. O 

juiz acolheu essa tese e concluiu que os auto-

res não identificaram uma única obra prote-

gida que contivesse a seleção e o arranjo rei-

vindicados, impedindo o avanço dessa teoria 

para julgamento.

O caso reforça os limites da proteção autoral 

sobre elementos musicais de uso difundido: 

padrões rítmicos que se tornaram blocos de 

construção de um gênero não podem ser mo-

nopolizados por meio da combinação seletiva 

de trechos extraídos de obras distintas.
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